
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2052565 - SC (2023/0042212-0)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GUMERCINDO BARPP
ADVOGADOS : PAULO BENJAMIN FRAGOSO GALLOTTI - SC029050

RODRIGO TOLENTINO DE CARVALHO COLLAÇO - SC004967
HENRY GOY PETRY JUNIOR - SC059486
ISRAEL FERNANDES HUFF - SC020590
LUCAS DE CARVALHO KERBER - SC030733

AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, 
DE FORMA NÃO UNÂNIME, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, NÃO REFORMANDO A DECISÃO AGRAVADA. ART. 
942 DO CPC/2015. TÉCNICA DO COLEGIADO AMPLIADO. HIPÓTESE 
NÃO CONFIGURADA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERROMPIDA. REVISÃO DO JUÍZO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A técnica prevista no art. 942 do CPC/2015, denominada técnica de ampliação de 
colegiado, aplica-se às hipóteses de julgamento não unânime de recurso de apelação, 
de ação rescisória (quando o resultado for a rescisão da sentença) e de agravo de 
instrumento (quando houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito), e 
é de observância automática e obrigatória.
3. Na espécie, confere-se que a Corte a quo, ao julgar o agravo de 
instrumento, primeiramente, deu provimento ao recurso, reformando a decisão 
agravada, por unanimidade. Todavia, opostos embargos de declaração, o órgão 
julgador, por maioria, acabou acolhendo o recurso integrativo, com efeitos 
infringentes, modificando o acórdão principal quanto ao mérito (prescrição 
intercorrente), mantendo, como resultado, inalterada a decisão da primeira instância, 
ou seja: em julgamento não unânime, o agravo de instrumento não foi provido, não 
havendo reforma da decisão então agravada, para fins de aplicação da técnica do art. 
942, § 3º, II, do CPC/2015.
4. A respeito do tema, relativo à aplicabilidade do art. 942, §3º, do CPC, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha da doutrina, tem 
compreendido que: "Segundo lições doutrinárias, em se tratando de aclaratórios 
opostos a acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros 
julgadores para compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no 
artigo 942 do CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de declaração forem 
acolhidos para modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro grau que 
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houver proferido decisão parcial de mérito" (REsp n. 1.841.584/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
13/12/2019).
5. Assim, como no caso destes autos, "em se tratando de aclaratórios opostos a 
acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores para 
compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no artigo 942 do 
CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de declaração forem acolhidos para 
modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro grau que houver 
proferido decisão parcial de mérito" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.746.505/MS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
28/4/2021). No mesmo sentido: REsp n. 1.786.158/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 1/9/2020.
6. Quanto à questão da interrupção ou não do curso da prescrição, assim dispõe o § 
1º do art. 1º da Lei n. 9.873/1998: “Incide a prescrição no procedimento 
administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou 
despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da 
paralisação, se for o caso.
7. No caso, o Tribunal a quo afastou a alegação de prescrição intercorrente, 
consignando que o processo administrativo fiscal não ficou paralisado por mais de 
três anos, uma vez que o "despacho proferido pelo Superintendente foi condição para 
o encaminhamento do processo para instrução e julgamento na primeira instância, 
interrompendo a prescrição" (fl. 119).
8. “A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal local, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, no sentido de afirmar a não ocorrência de causa 
interruptiva da prescrição no curso do processo administrativo, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ” (AgInt no REsp n. 1.923.015/RS, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 24/2/2022).
9. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, prosseguindo o julgamento, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                    Brasília, 20 de fevereiro de 2024.

 

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE, 
DE FORMA NÃO UNÂNIME, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO, NÃO REFORMANDO A DECISÃO AGRAVADA. ART. 
942 DO CPC/2015. TÉCNICA DO COLEGIADO AMPLIADO. HIPÓTESE 
NÃO CONFIGURADA. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERROMPIDA. REVISÃO DO JUÍZO. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.
2. A técnica prevista no art. 942 do CPC/2015, denominada técnica de ampliação de 
colegiado, aplica-se às hipóteses de julgamento não unânime de recurso de apelação, 
de ação rescisória (quando o resultado for a rescisão da sentença) e de agravo de 
instrumento (quando houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito), e 
é de observância automática e obrigatória.
3. Na espécie, confere-se que a Corte a quo, ao julgar o agravo de 
instrumento, primeiramente, deu provimento ao recurso, reformando a decisão 
agravada, por unanimidade. Todavia, opostos embargos de declaração, o órgão 
julgador, por maioria, acabou acolhendo o recurso integrativo, com efeitos 
infringentes, modificando o acórdão principal quanto ao mérito (prescrição 
intercorrente), mantendo, como resultado, inalterada a decisão da primeira instância, 
ou seja: em julgamento não unânime, o agravo de instrumento não foi provido, não 
havendo reforma da decisão então agravada, para fins de aplicação da técnica do art. 
942, § 3º, II, do CPC/2015.
4. A respeito do tema, relativo à aplicabilidade do art. 942, §3º, do CPC, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha da doutrina, tem 
compreendido que: "Segundo lições doutrinárias, em se tratando de aclaratórios 
opostos a acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros 
julgadores para compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no 
artigo 942 do CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de declaração forem 
acolhidos para modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro grau que 
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houver proferido decisão parcial de mérito" (REsp n. 1.841.584/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/12/2019, DJe de 
13/12/2019).
5. Assim, como no caso destes autos, "em se tratando de aclaratórios opostos a 
acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores para 
compor o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no artigo 942 do 
CPC/2015) somente ocorrerá se os embargos de declaração forem acolhidos para 
modificar o julgamento originário do magistrado de primeiro grau que houver 
proferido decisão parcial de mérito" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.746.505/MS, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 
28/4/2021). No mesmo sentido: REsp n. 1.786.158/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, relator para acórdão Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 25/8/2020, DJe de 1/9/2020.
6. Quanto à questão da interrupção ou não do curso da prescrição, assim dispõe o § 
1º do art. 1º da Lei n. 9.873/1998: “Incide a prescrição no procedimento 
administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou 
despacho, cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte 
interessada, sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da 
paralisação, se for o caso.
7. No caso, o Tribunal a quo afastou a alegação de prescrição intercorrente, 
consignando que o processo administrativo fiscal não ficou paralisado por mais de 
três anos, uma vez que o "despacho proferido pelo Superintendente foi condição para 
o encaminhamento do processo para instrução e julgamento na primeira instância, 
interrompendo a prescrição" (fl. 119).
8. “A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal local, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, no sentido de afirmar a não ocorrência de causa 
interruptiva da prescrição no curso do processo administrativo, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ” (AgInt no REsp n. 1.923.015/RS, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 24/2/2022).
9. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Trata-se 

de agravo interno interposto por GUMERCINDO BARPP contra decisão, assim 

ementada  (fl. 218):
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS. ART. 942, § 3, II, DO CPC/2015. TÉCNICA 
DO JULGAMENTO AMPLIADO. HIPÓTESE NÃO CONFIGURADA. 
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO. SÚMULA 83/STJ. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. NÃO INTERRUPÇÃO. REVISÃO 
DO JUÍZO. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO. RECURSO 
ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

 

O agravante alega inaplicável a Súmula 83/STJ, ao argumento de falta de 

semelhança com o caso dos autos, para sustentar a necessidade da regra do art. 942, II, do 
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CPC/2015. Alegando a tese de prescrição intercorrente, uma vez que o mero despacho 

ordinatório, desprovido de conteúdo instrutório ou decisório, não configura causa 

interruptiva do prazo prescricional, sustenta a não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, 

ao argumento de que a matéria fática se encontra exposta no acórdão recorrido, não 

demandando o reexame do acervo fático-probatório, sendo possível a revaloração jurídica 

do fato.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (RELATOR): Tendo o 

recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do Código de Processo Civil 

de 2015, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, 

conforme Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ.

Na revisão processual que ora se faz, tendo em vista as razões do presente recurso, 

a decisão ora agravada não enseja reforma.

A técnica prevista no art. 942 do CPC/2015, denominada técnica de ampliação de 

colegiado, aplica-se às hipóteses de julgamento não unânime de recurso de apelação, de 

ação rescisória (quando o resultado for a rescisão da sentença) e de agravo de instrumento 

(quando houver reforma da decisão que julgou parcialmente o mérito), e é de observância 

automática e obrigatória. 

Na espécie, confere-se que a Corte a quo, ao julgar agravo de instrumento, 

primeiramente, deu provimento ao recurso, reformando a decisão agravada, por 

unanimidade. Todavia, opostos embargos de declaração, o órgão julgador, por maioria, 

acabou acolhendo o recurso integrativo, com efeitos infringentes, modificando o acórdão 

principal quanto ao mérito (prescrição intercorrente), mantendo, como resultado, 

inalterada a decisão da primeira instância, ou seja: em julgamento não unânime, o agravo 
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de instrumento não foi provido, não havendo reforma da decisão então agravada, para 

fins de aplicação da técnica do art. 942, § 3º, II, do CPC/2015.

A respeito do tema, relativo à aplicabilidade do art. 942, §3º, do CPC, a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na linha da doutrina, tem compreendido 

que: "Segundo lições doutrinárias, em se tratando de aclaratórios opostos a acórdão que 

julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores para compor o colegiado 

ampliado (técnica de julgamento prevista no artigo 942 do CPC/2015) somente ocorrerá 

se os embargos de declaração forem acolhidos para modificar o julgamento originário do 

magistrado de primeiro grau que houver proferido decisão parcial de mérito" (REsp n. 

1.841.584/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

10/12/2019, DJe de 13/12/2019).

Assim, como no caso destes autos, "em se tratando de aclaratórios opostos a 

acórdão que julga agravo de instrumento, a convocação de outros julgadores para compor 

o colegiado ampliado (técnica de julgamento prevista no artigo 942 do CPC/2015) 

somente ocorrerá se os embargos de declaração forem acolhidos para modificar o 

julgamento originário do magistrado de primeiro grau que houver proferido decisão 

parcial de mérito" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.746.505/MS, relatora Ministra Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 28/4/2021).
No mesmo sentido:
 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. 
APELAÇÃO PROVIDA POR UNANIMIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS POR MAIORIA. VOTO VENCIDO QUE 
ALTERA O RESULTADO INICIAL DA APELAÇÃO PARA NEGAR-LHE 
PROVIMENTO. NECESSIDADE DE FORMAÇÃO DA MAIORIA 
QUALIFICADA. EFEITO INTEGRATIVO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(...)
3. O procedimento do art. 942 do CPC/2015 aplica-se nos embargos de 
declaração opostos ao acórdão de apelação quando o voto vencido nascido 
apenas nos embargos for suficiente a alterar o resultado primitivo da 
apelação, independentemente do desfecho não unânime dos declaratórios 
(se rejeitados ou se acolhidos, com ou sem efeito modificativo), em razão 
do efeito integrativo deste recurso.
4. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.786.158/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para acórdão 
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Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 25/8/2020, DJe 
de 1/9/2020.)

 
 

Nesse passo, em se tratando de julgamento de agravo de instrumento, a situação 

dos autos não enseja a aplicação da técnica do colegiado ampliado.

Cite-se, a propósito, na parte que interessa:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ EXECUTIVIDADE. […] ART. 942 DO CPC/15. TÉCNICA DO 
JULGAMENTO AMPLIADO. […] DECISÃO RECORRIDA EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE. AGRAVO 
INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.
I - Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 
recurso especial diante da incidência de óbices ao seu conhecimento.
II - Quanto à matéria relacionada à alegação de violação do art. 942, caput e § 
3º, II, do CPC/15, o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia dos autos, 
firmou sua conclusão no sentido de que, "no caso dos autos, não se está diante 
de reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito, não se aplicando, 
portanto, a sistemática prevista no artigo 942 do Código de Processo Civil."
[…]
V - Ainda que fosse superado o referido óbice, observa-se que a decisão 
recorrida encontra-se em sintonia com o entendimento firmado nesta Corte 
Superior, no sentido de que a técnica do julgamento ampliado só tem 
aplicação, no caso do recurso de agravo de instrumento, quanto há a 
reforma da decisão que julgar parcialmente o mérito. Nesse sentido 
confiram-se: AgInt no AREsp n. 1.654.813/SP, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, julgado em 29/6/2020, DJe de 1/7/2020; REsp n. 
1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
5/10/2021, DJe de 13/10/2021 e AgInt no AREsp n. 1.555.524/SP, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 31/5/2021, DJe de 4/6/2021.
[...]
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.987.518/RS, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO APELO. INSURGÊNCIA RECURSAL DO AGRAVANTE.
[...]
2. A técnica do julgamento ampliado em sede de agravo de instrumento, 
prevista no art. 942, § 3º, II, do CPC/2015, somente é cabível quando houver 
o provimento do recurso por maioria de votos e desde que a decisão 
agravada tenha julgado parcialmente o mérito. Precedentes.
[...]
(AgInt no AREsp n. 1.958.672/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022)
 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. [...] RECURSO JULGADO POR MAIORIA. 
APLICAÇÃO DA TÉCNICA DE JULGAMENTO AMPLIADO. ART. 942, § 
3º, II, DO NCPC. POSSIBILIDADE. OBSERVADA, CONTUDO, A 
REFORMA DA DECISÃO QUE JULGAR PARCIALMENTE O MÉRITO. 
AUSÊNCIA DE REFORMA NO CASO EM COMENTO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO QUE NÃO FOI PROVIDO, POR MAIORIA. [...] 
NECESSIDADE DE ANULAÇÃO DOS VOTOS PROFERIDOS EM SEDE 
DE JULGAMENTO AMPLIADO PARA FAZER PREVALECER O QUE 
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FICOU DECIDIDO, POR MAIORIA DE VOTOS, PELO RELATOR, 
PRIMEIRO E SEGUNDO VOGAIS (NÃO PROVIMENTO DO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO). RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Somente se admite a técnica do julgamento ampliado, em agravo de 
instrumento, prevista no art. 942, § 3º, II, do NCPC, quando houver o 
provimento do recurso por maioria de votos e desde que a decisão agravada 
tenha julgado parcialmente o mérito. Doutrina sobre o tema.
3. Ausência, no caso dos autos, de provimento do agravo de instrumento, por 
maioria de votos, e de decisão agravada que tenha analisado o mérito da causa.
4. Reconhecido que o julgamento ampliado se deu em confronto com a lei, 
devem ser anulados os votos proferidos na modalidade ampliada para 
prevalecer somente aqueles votos proferidos pelo Desembargador Relator e 
Primeiro Vogal, que o acompanhou, que entenderam, por maioria, em negar 
provimento ao agravo de instrumento.
5. Recurso especial provido.
(REsp n. 1.960.580/MT, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 5/10/2021, DJe de 13/10/2021)

 

Havendo conformidade do acórdão com a jurisprudência do STJ, ao recurso, no 

ponto, aplica-se o teor da Súmula 83STJ.

Quanto à questão da interrupção ou não do curso da prescrição, assim dispõe o § 

1º do art. 1º da Lei n. 9.873/1998: “§ 1º Incide a prescrição no procedimento 

administrativo paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho, 

cujos autos serão arquivados de ofício ou mediante requerimento da parte interessada, 

sem prejuízo da apuração da responsabilidade funcional decorrente da paralisação, se for 

o caso.

No caso, o órgão julgador dispôs no acórdão (fls. 119, com grifos nossos):
 

No caso, a análise dos elementos probatórios existentes nos autos comprova a 
prescrição intercorrente: a o auto de infração foi lavrado em 01/06/2011,em 
25/07/2011 o autuado apresentou defesa administrativa ( p. 28, OUT6,ev. 8) , em 
28/09/2012 sobreveio decisão indeferindo a produção de provas(p. 14, OUT10, 
ev. 8), alegações finais apresentadas em 17/10/2012 (p. 10,OUT11, ev. 8) e, em 
09/12/2015 foi proferida decisão administrativa de 1ªinstância (p. 21, OUT12, 
ev. 8).
[...]

Ocorre, na verdade, que no mês de janeiro de 2013 o Superintendente do IBAMA 
encaminhou o processo para instrução e julgamento em primeira instância, em 
observância às disposições acerca das competências estabelecidas na IN IBAMA nº 
10/2012 (p.20 do processo 5013935-06.2020.4.04.7200/SC, evento 8, DOC12.
Encaminhado o processo por decisão do Superintendente, na sequência, em dezembro 
de 2015, foi proferida decisão no processo administrativo. Como se vê, o processo 
efetivamente não restou paralisado por período superior a três anos.
O despacho proferido pelo Superintendente foi condição para o encaminhamento 
do processo para instrução e julgamento na primeira instância, interrompendo a 
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prescrição.
 

Assim delineados os fatos, inviável a alteração da conclusão adotada pelo 

Tribunal a quo, no sentido das alegações recursais, sem o reexame da matéria fática 

considerada, providência vedada no âmbito do recurso especial, incidindo o óbice da 

Súmula 7/STJ, conforme jurisprudência do STJ.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE EM PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. AUTO DE INFRAÇÃO. LAVRATURA. 
COMPETÊNCIA DO IBAMA.
1. A alteração das conclusões adotadas pelo Tribunal local, tal como colocada 
a questão nas razões recursais, no sentido de afirmar a não ocorrência de causa 
interruptiva da prescrição no curso do processo administrativo, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.
[…]
(AgInt no REsp n. 1.923.015/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 21/2/2022, DJe de 24/2/2022)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. AGÊNCIA 
NACIONAL DA SAÚDE. MULTA APLICADA COM BASE NA 
RESOLUÇÃO N. 24/2000. AUSÊNCIA DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE ADMINISTRATIVA. 
INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. OCORRÊNCIA. 
REVISÃO. ACÓRDÃO BASEADO NO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. RESOLUÇÃO ANS. ATO 
NORMATIVO QUE ESCAPA AO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme restou asseverado na decisão agravada, o Tribunal a quo, 
soberano na análise dos elementos probatórios dos autos, concluiu não ter 
havido a prescrição intercorrente porquanto comprovado que o processo 
administrativo não ficou paralisado por mais de três anos.
2. O recurso especial não é, em razão da Súmula 7/STJ, via processual 
adequada para questionar julgado que se afirmou explicitamente em contexto 
fático-probatório próprio da causa.
[...]
(AgInt no REsp n. 2.002.984/PE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2023, DJe de 16/3/2023)

 

Ante todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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PRIMEIRA TURMA
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

Prosseguindo o julgamento, a Primeira Turma, por unanimidade, negou provimento 
ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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